
 

 

 
1º (PRIMEIRO) ADENDO AO EDITAL Nº 2/2024, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2024 

 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2024 
EDITAL Nº 2/2024. 
 
 
O Município de Paranaíba-MS, torna público, para conhecimento dos interessados o presente 
ADENDO para realizar as seguintes alterações no edital do processo licitatório em epígrafe: 
 
1) Alterar O item 7.1, letra “b” do EDITAL Nº 2/2024 referente a habilitação dos licitantes, 
conforme as exigências abaixo:  
 
b) AS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR TODAS AS DOCUMENTAÇÕES RELACIONADAS A 
HABILITAÇÃO DE QUE TRATA ESSE EDITAL, EM UM ARQUIVO SEPARADO NOMEADO DE ACORDO 
COM A (HABILITAÇÃO). FICA EXPRESSAMENTE VEDADA A INCLUSÃO DE DOCUMENTOS QUE NÃO SE 
ENCONTRA NO ROL DE EXIGÊNCIAS DO PRESENTE EDITAL. 
 
 
2) Alterar O item 7.1.4 do EDITAL Nº 2/2024 referente a qualificação técnica, conforme as 
exigências abaixo:  
 
a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 

• COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL, mediante apresentação de 

atestado(s) e/ou certidão(ões), de titularidade da empresa licitante, indistintamente, ao 

CNPJ/MF da sua matriz ou das suas filiais (Acórdão TCU n° 366/2007 – Plenário), fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signatário e 

assinatura do responsável legal, e que, comprove aptidão para o desempenho de atividades 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, 

assim como, de similaridade e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior, na(s) quantidade(s) mínima(s) relacionada(s) no quadro abaixo. (Súmula n° 263 – 

TCU). 

 

ITEM DESCRIÇÃO / SERVIÇOS EXECUTADOS UN QUANTIDADE 

7.1 ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO ARCO, COM 
LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS 
METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA 

M² 2.000,00 

7.3 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M³ 185,00 

 



 

 

NOTA: Parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, equivalentes ao limite de 

aproximadamente 50% (cinquenta por cento) da quantidade total prevista na contratação, 

destacadas pela “área técnica” da SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, HABITAÇÃO E 

INFRAESTRUTURA. 

 

I. Os atestados e/ou certidões deverão possuir informações suficientes para qualificar 

ou quantificar o objeto em apreço (obra ou serviços), referente ao “item” efetivamente 

executado, bem como, possibilitar aferir sua veracidade junto aos seus emitentes; 

II. No caso de atestados e/ou certidões emitidos por empresa de iniciativa privada, não 

serão considerados aqueles, emitidos por sociedades integrantes de um mesmo “grupo 

econômico” à empresa licitante, observadas as condições fixadas abaixo, indistintamente 

se controladas ou controladoras; 

III. Empresa integrante de um mesmo “grupo econômico”, assim entendida aquelas 

que, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo 

industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, que demonstre do 

interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e/ou a atuação conjunta das 

empresas dele integrantes, assim como, também, apresente mácula à competitividade do 

certame, ou mesmo, configure conotação de conluio entre os interessados. 

IV. Os atestados e/ou certidões emitidos em nome de consórcio ou grupo de empresas 

que o compõe, deverão especificar claramente o “item” (obra ou serviços) efetivamente 

executado por cada um dos seus integrantes, distintamente a pessoa jurídica (PJ) a que se 

referem. 

V. Os atestados e/ou certidões para fins de comprovação da capacitação técnico-

operacional, preferencialmente deverão conter no mínimo: 

a. discriminação dos serviços executados e quantitativos; 

b. descrição do número do contrato, nome do contratante e contratado; 

c. período de vigência da respectiva contratação; 

d. local, data de emissão, nome, cargo e a assinatura do responsável pela veracidade 

das informações; 

e. ser emitido em papel timbrado do órgão, entidade ou empresa que o expediu, ou 

ainda, deverá conter carimbo do CNPJ/MF do seu emissor, com a devida de identificação do 

signatário e assinatura do responsável por sua emissão. 

 

• COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, mediante prova da licitante de 

possuir em seu quadro de pessoal, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional(ais) de nível superior ou outro de nível equivalente, reconhecido pela entidade 

profissional competente, detentor(es) de atestados e/ou certidões de Responsabilidade 

Técnica (RT), que conste titularidade do(s) profissional(is) por esta atribuição, fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signatário e 

assinatura do responsável legal, e que, comprove aptidão para o desempenho de atividades 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, 

assim como, de similaridade e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 



 

 

superior, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos, para os itens 

relacionado(s) no quadro abaixo.  

 

ITEM DESCRIÇÃO / SERVIÇOS EXECUTADOS UN QUANTIDADE 

7.1 ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO ARCO, COM 
LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS 
METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA 

M² 2.000,00 

7.3 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M³ 185,00 

 

• CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT (com registro de atestado), dos 

atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), devidamente 

registrados junto a entidade profissional competente a que estiver vinculado, 

nos termos da Resolução CONFEA n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, sob 

pena de inabilitação; 

 

a. Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a empresa licitante poderá 
apresentar somatório de atestados e/ou certidões, quanto julgar necessário; 

b. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão possuir informações 
suficientes para qualificar ou quantificar o objeto em apreço (obra ou serviços), referente ao 
“item” efetivamente executado, bem como, possibilitar aferir sua veracidade junto aos seus 
emitentes; 

c. Os atestados e/ou certidões, apresentados para fins de comprovação da capacitação 
“técnico-operacional” e “técnico-profissional”, poderão ser igualmente os mesmos, não 
havendo a necessidade de constarem em duplicidade, desde que, constituam todos os 
requisitos necessários para o cumprimento distinto de cada uma das qualificações técnicas; 

d. Qualquer informação constante na documentação de qualificação técnica, mediante simples 
conferência ou diligência, se apurada como falsa ou inverídica, caberá à Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, ou ainda, por intermédio de competente “análise técnica” 
delegada, decidir sobre sua aceitação e a inabilitação da licitante que o fez; 

e. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão constar 
preferencialmente em destaque, os seguintes dados: nome do(s) profissional(is) e seu(s) 
título(s); número de registro na entidade profissional competente (CREA ou CAU-BR); função 
desempenhada; discriminação dos serviços executados; descrição do número do contrato; 
nome do contratante e contratado; período de vigência da respectiva contratação, etc; 

f. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão estar de acordo com 
o título e as atribuições definidas na legislação específica de cada profissão ou ocupação, 
reconhecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

g. Os atestados e/ou certidões que tenham Responsável Técnico (RT), por: fiscalização, 
supervisão ou preposto, não serão considerados no cumprimento da exigência da 
capacidade técnico-profissional; 

h. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da capacitação 
técnico-profissional, deverá(ão) pertencer ao quadro da licitante, na data prevista para 



 

 

entrega da proposta. Entende-se para fins deste Edital, como pertencente ao quadro 
permanente de pessoal, documentação comprobatória, nos casos de: 

 
I. VÍNCULO EMPREGATÍCIO: Ficha de Registro do Empregado – RE, devidamente registrada no 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
em nome do profissional qualificado, contendo as folhas que demonstrem seu registro 
laboral, ou, Contrato de Trabalho em vigor, devidamente firmado nos termos das Leis do 
Trabalho;  

II. VÍNCULO SOCIETÁRIO ou PARTICIPATIVO: Requerimento de empresário individual, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão 
competente, relativo ao domicílio ou sede da licitante, ou ainda, conforme o caso, ata de 
eleição devidamente publicada na imprensa oficial; 

III. RESPONSABILIDADE TÉCNICA (RT):Certidão de registro expedida pela entidade profissional 
competente a que estiver vinculado, que conste titularidade do(s) profissional(is) por esta 
atribuição, relativo à pessoa jurídica (PJ), da sede ou filial da licitante; 

IV. PROFISSIONAL AUTÔNOMO (sem vínculo empregatício):Contrato de prestação de serviços, 
carta compromisso, ou outro instrumento congênere que sirva à finalidade, celebrado de 
acordo com a legislação civil comum, desde que, contenha de forma clara no referido 
instrumento, sua qualificação quanto à Responsabilidade Técnica (RT) vinculada a prestação 
dos serviços. 

 

• COMPROVAÇÃO DE REGISTRO, expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU-BR), nos termos da legislação aplicável, de titularidade do(s) 

profissional(is) atribuído por Responsabilidade Técnica (RT), legalmente 

habilitado para o exercício de suas atividades.  

 

PARAGRAFO ÚNICO: A documentação referente à qualificação técnica poderá ser analisada 

por técnico ou responsável da Secretaria Municipal de Urbanismo, Habitação e 

Infraestrutura, convidado pelo Agente de Contratação, no ato da abertura dos envelopes de 

habilitação ou posteriormente, constando o parecer favorável ou não, em ata devidamente 

assinada ou emitindo a parte documento devidamente assinado para ser anexo ao processo 

constando a análise e parecer sobre a qualificação técnica das licitantes participantes, para 

que a comissão norteada pelo parecer possa dar prosseguimento ao certame no momento 

oportuno. 

 
b). A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
c).Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
 



 

 

d). A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
e). Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 
 
f). Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
g). Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
 
h). Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  
 
3) Redesignar a data de abertura d a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2024, inicialmente 
marcada para o dia 6 de fevereiro de 2024 (6/2/2024), às 9:00 (oito) horas (horário de Brasília-DF), 
ficando a nova data de recebimento dos envelopes de habilitação e proposta para o dia 29 DE 
FEVEREIRO DE 2024 (29/2/2024), ÀS 9:00 (NOVE) HORAS (horário de Brasília-DF).  
 
O EDITAL e seus ANEXOS encontram-se disponíveis aos interessados no portal da transparência do 
Município de Paranaíba no seguinte endereço www.paranaiba.ms.gov.br/portal_transparencia/. 
 
As demais condições permanecem inalteradas. 
 
 
Paranaíba-MS, 8 de fevereiro de 2024. 
 
 

RINALDO LEAL GARCIA 
Diretor do Departamento de Licitação 

 
 
AUTORIZO: 
PUBLIQUE-SE E DÊ-SE CIÊNCIA AOS INTERESSADOS. 
 
 
MAYCOL HENRIQUE QUEIROZ ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL. 

 


